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PROPOSTA DE PESQUISA: O ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA: UMA ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 

2016 A 2023 E SUA RELAÇÃO COM A DÍVIDA PÚBLICA DO ESTADO 

 

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

A organização dos escassos recursos econômicos diante das inúmeras demandas 

apresentadas pela sociedade constitui problemática a ser enfrentada por todos os governos 

quando da elaboração dos planos de metas e desenvolvimento dos planos plurianuais. Cada 

gestão seleciona dentre as diversas necessidades apresentadas pela população aquelas que 

considera prioritárias e busca administrar com eficiência, eficácia e qualidade os recursos 

disponíveis a fim de suprir tais demandas num ambiente de crescente complexidade. Os 

Planos Plurianuais consagram tais prioridades e dão direcionamento às ações do governo. 

A pesquisa pretende analisar a execução do Orçamento de Investimentos do Poder 

Executivo do Estado de Santa Catarina no período de 2016 a 2023. A partir do estudo dos 

dados, almeja-se identificar quais metas dos Planos de Governo foram incluídas nos Planos 

Plurianuais de 2016-2019 e 2020-2023 e foram efetivamente cumpridas, quais áreas tiveram 

menos investimentos e a partir desta análise traçar um panorama dos principais desafios para 

a atual e futuras gestões, bem como dos resultados que podem ser esperados ao final do ciclo 

PPA 2024-2027. Além disso, pretende-se analisar a relação entre a evolução da dívida pública 

do Estado e a execução do orçamento de investimentos, a fim de traçar um possível cenário 

econômico do Estado ao final do ciclo do PPA 2024-2027. 

A apresentação dos dados e dos comparativos poderá servir como ferramenta para a 

sociedade e o governo na tomada de decisões, na medida em que apresentará indicadores da 

gestão dos recursos, permitindo ainda realizar uma avaliação de desempenho que poderá 

subsidiar o diagnóstico da situação atual e a determinação dos problemas prioritários para 

enfretamento do governo.  

Pretende-se, portanto, a partir do estudo dos Planos Plurianuais anteriores, delimitar 

quais as maiores dificuldades encontradas pelo Poder Executivo do Estado de Santa Catarina 

no cumprimento das metas de governo, bem como subsidiar a sociedade a fim de que esta 



possa colaborar com o desenvolvimento de um orçamento direcionado para as suas principais 

necessidades no futuro. 

 

2- JUSTIFICATIVA  

O orçamento público constitui importante ferramenta de gestão do governo e do 

atendimento das demandas da população, devendo estar alinhado aos objetivos de longo prazo 

do governo. O planejamento do orçamento é realizado a cada quatro anos por meio do Plano 

Plurianual, e anualmente através da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual. 

Novas demandas surgem a cada dia, uma vez que a sociedade e os ambientes estão em 

constante transformação, e para que exista um alinhamento entre os objetivos do governo e o 

que a sociedade espera dele, é necessário que haja comunicação entre ambos e que a última 

esteja munida das informações de que necessita para que possa de fato exercer fiscalização e 

cobrar os resultados. 

 Assim, a pesquisa que se pretende realizar será uma importante ferramenta de análise 

da atuação do governo, uma vez que apontará as ações priorizadas pelos últimos governos na 

aplicação dos recursos públicos, com foco no orçamento de investimentos. A exposição dos 

dados proporcionará um melhor acesso e conhecimento da gestão fiscal e financeira dos 

recursos do Estado de Santa Catarina. 

 À medida que a sociedade passa a ter mais acesso a estes dados, pode exigir mais dos 

seus representantes e dos órgãos públicos, o que tende a resultar em um aprimoramento do 

acesso à informação por meio de melhorias dos sistemas de informação, de planejamento e 

transparência.  

 O objetivo do trabalho convergirá com as metas profissionais da candidata, mesmo 

que indiretamente, uma vez que os dados que se pretendem analisar não estão associados ao 

órgão de atuação da candidata, tendo em vista que esta atua na gestão orçamentária do Poder 

Legislativo e atualmente colabora no desenvolvimento do planejamento estratégico e na 

elaboração e execução do orçamento do órgão. 



3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Paludo (2011), a atividade financeira é exercida pelo Estado visando ao bem 

comum da coletividade, estando vinculada à arrecadação de recursos destinados à satisfação 

de necessidades públicas básicas inseridas na ordem jurídico-constitucional, mediante a 

prestação de serviços públicos, a intervenção no domínio econômico e o exercício regular do 

poder de polícia. Esta atividade consiste em obter recursos (receita pública); despender os 

recursos (despesa pública); gerir e planejar os recursos (Orçamento Público) e criar crédito 

(empréstimo público). 

 O Orçamento Público é o principal instrumento de intervenção do governo na 

Economia e expressa o esforço do Governo para atender a programas requeridos pela 

sociedade, desta forma, cumpre atualmente diversos papeis, entre eles: atuar como 

instrumento de controle econômico; planejamento governamental; controle de gastos; 

programa de Governo (por meio do qual deve demonstrar não apenas a elaboração financeira, 

como também a orientação do governo). 

Assim, de acordo com Giacomoni (2018, p. 113): 

O conteúdo dos orçamentos das entidades governamentais é resultado 

de inúmeras decisões e escolhas feitas em vários momentos do processo de 

gestão. Os valores da receita orçamentária resultam da legislação tributária, de 

autorizações para tomar empréstimos e vender títulos e de variadas 

determinações sobre a cobrança pela prestação de serviços, concessões, 

comercialização de bens, retorno de empréstimos concedidos, dentre outras. Já 

a despesa orçamentária é produto de disposições na Constituição e nas leis 

ordinárias que criam despesa, da aprovação de planos de diversos tipos e de um 

plano especial, que é o próprio orçamento anual. 

A reunião de todas essas medidas constitui o que se pode denominar 

sistema orçamentário. Visto de maneira ampla, o sistema é formado pelo 

conjunto de leis, normas, planos e políticas que fornecem o marco legal para as 

receitas e despesas públicas previstas e autorizadas nas leis orçamentárias. 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 165, instituiu o modelo de planejamento 

orçamentário composto por três instrumentos: o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Tais instrumentos são 

formalizados por leis ordinárias. O PPA é elaborado a cada quatro anos, sempre no primeiro 

ano de um novo governo, enquanto as outras duas são anuais. A vigência do PPA vai do 

segundo ano do mandato de um novo governo até o final do primeiro ano de mandato do 



governo seguinte. A LDO e LOA devem sempre ser compatíveis com o PPA. O quadro 

abaixo sintetiza a relação e diferenças entre as três ferramentas: 

Quadro 1 – Relação entre os instrumentos de planejamento e os elementos de planejamento 

estratégico da União 

 
Instrumento de 

Planejamento 

Nível de Planejamento 

Estratégico 

Elementos do 

Planejamento 

Estratégico 

Observação Adicional 

PPA Estratégico e Tático Estratégico: Eixos, 

Diretrizes e Temas 

Tático: Programas, 

Objetivos e Metas 

É um plano de médio 

prazo. A cada quatro 

anos há um PPA.  

LDO Tático e Operacional Tático: metas fiscais 

Operacional: critérios 

para limitação de 

empenho 

Todo ano há uma LDO 

que vai orientar uma 

LOA. 

LOA Operacional Operacional: receita e 

despesa nas 

classificações 

orçamentárias; ações 

orçamentárias. 

Todo ano há uma LOA 

em execução de 01/01 a 

31/12 

Fonte: PACELLI (2021, p. 61) 

 

Paludo (2011, p.6) afirma: 

Atualmente, o orçamento deixou de ser mera peça orçamentária e 

tornou-se um poderoso instrumento de intervenção na economia e na 

sociedade. O orçamento tem aspecto político, porque revela ações 

sociais e regionais na destinação das verbas. Tem também 

características econômicas, porque manifesta a realidade da economia. 

É técnico, porque utiliza cálculos de receita e despesa e tem, ainda, 

aspectos jurídicos, porque atende às normas da Constituição Federal e 

leis infraconstitucionais.  

 O Plano Plurianual constitui uma síntese dos esforços de planejamento de toda a 

administração pública, bem como um guia para a elaboração dos demais planos e programas 

de governo. De acordo com Giacomoni (2012, p. 216), a grande importância concedida pela 

Constituição ao PPA é medida pelas seguintes características: 

a) em primeiro lugar, há a vasta abrangência dos conteúdos integrantes 

do plano plurianual, ou seja, o estabelecimento, de forma 

regionalizada, das diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes 

e para as relativas aos programas de duração continuada; 

b) em segundo lugar, a elaboração dos planos e programas nacionais, 

regionais e setoriais deve ser feita em consonância com o plano 

plurianual; 



c) por último, nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 

exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 

plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão sob pena de 

crime de responsabilidade.  

O PPA deve estabelecer, principalmente, diretrizes, objetivos e metas para as despesas 

de capital, que se dividem em três grupos: investimentos, inversões financeiras e amortização 

da dívida. 

No que diz respeito ao endividamento público, este consiste em uma ferramenta de 

financiamento do investimento público relacionado à construção de ativos de alto custo e 

longa duração. Além disso, pode servir para o financiamento de despesas emergenciais e 

extraordinárias, por exemplo em situações de calamidade pública como a que foi vivenciada 

em 2020 e 2021 com a Pandemia de Covid-19. 

Abaixo estão representados os dados relativos ao endividamento do Estado de Santa 

Catarina, referentes a operações de crédito de curto e longo prazo, nos anos de 2020, 2021 e 

2022. 

Gráfico 1 – Endividamento do Estado de Santa Catarina referente a Operações de Crédito    

(Empréstimos) de Curto e Longo Prazo – 2020 a 2022 

 

 
Fonte: dados disponibilizados no site da Secretaria de Estado da Fazenda de SC. 

 

 Ao longo da história a dívida pública no Brasil foi vinculada a uma imagem negativa, 

tendo em vista sua associação ao pagamento de juros elevados e mau uso. Isso ocorria quando 

a dívida pública era utilizada para financiar o déficit público gerado por gastos com despesas 

correntes.  

 20.826.658.759,40  

 19.616.908.264,95  

 18.586.207.119,47  

2020 2021 2022 



De acordo com Bacha (2017), instrumentos de política econômica são mecanismos de 

que o governo dispõe para influenciar o dinamismo de mercados de produto, moeda, títulos, 

trabalho e divisas, bem como o comportamento de indivíduos e empresas.  Ainda segundo o 

autor, existem dois tipos de instrumentos de política econômica: os macroeconômicos, que 

também são conhecidos como genéricos, e os setoriais. Entre os primeiros, encontram-se a 

política fiscal, monetária, cambial, a política de rendas e a comercial. Tais políticas são 

manipuladas de forma que sejam atingidas certas metas governamentais, como por exemplo, 

crescimento do PIB e regulação da taxa de inflação.  

Especificamente no que se refere à política fiscal, podem ser citadas as decisões sobre 

tributação e gastos por cada uma das esferas de poder público (Governo Federal, Governos 

Estaduais e os Municipais). A tributação consiste na principal forma de arrecadação do 

governo, e ela se dá por meio de taxas, contribuições e impostos.  

O controle do déficit público também é realizado por meio da política fiscal. 

Consoante Crepaldi e Crepaldi (2013), um conceito abrangente de déficit público é o de 

Necessidade de Financiamento do Setor Público (NFSP), que engloba o governo federal, o 

estadual, o municipal, a previdência social, empresas estatais e as agências descentralizadoras. 

O déficit público pode ser caracterizado em primário, operacional e nominal, sendo que cada 

um dos métodos busca captar e separar o efeito de diferentes variáveis econômicas (taxa de 

juros, nível de preços e atividade econômica). Quando os gastos do governo (G) superam as 

receitas (R), incorre-se em déficit, já quando ocorre o contrário, tem-se um superávit. 

Ainda segundo Crepaldi e Crepaldi (2013, p. 204): 

Dívida pública significa o conjunto de compromissos assumidos pelo 

Estado com terceiros. É a dívida pública uma decorrência das operações 

creditícias levadas a cabo pelo Estado, quando tomador de 

empréstimos. São os compromissos de entidade pública decorrentes de 

operações de créditos, com o objetivo de atender às necessidades dos 

serviços públicos, em virtude de orçamentos deficitários, caso em que o 

governo emite promissórias, bônus rotativos, etc., em curto prazo, ou 

para a realização de empreendimentos de vulto, em que se justifica a 

emissão de um empréstimo em longo prazo, por meio de obrigações e 

apólices. A dívida pública pode ser proveniente de outras fontes, tais 

como: depósitos (fianças, cauções, cofre de órgãos etc.), e de resíduos 

passivos (restos a pagar). A dívida pública classifica-se em fundada 

(interna ou externa) e flutuante ou não consolidada.  



 Kanayama, Tomio e Robl F. (2019, p. 477) destacam que a dívida pública, em níveis 

prudentes, é possível, e, de certa forma, salutar, visto que um Estado que tenha capacidade de 

endividamento possui da mesma forma crédito público, isso significa que detém confiança 

dos mercados nacional e internacional.  

 A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), estabeleceu mecanismos que objetivam assegurar o equilíbrio 

fiscal e a trajetória sustentável da dívida pública, permitindo que o Estado possa manter sua 

capacidade de implementar políticas públicas. A mencionada lei determinou que os 

financiamentos só podem ser contraídos pelos governos com o objetivo de aplicar em 

investimentos. Desta forma, os governos passaram a não poder mais contrair empréstimos 

para custeio de despesas correntes, como por exemplo, folha de pagamento. As operações de 

crédito passaram a ter como objetivo apenas investimentos, como construção de estradas e 

outras obras que geram crescimento, emprego e renda e que, por conseguinte, resultam em 

aumento da arrecadação de impostos. 

Assim, apesar de constituir um endividamento, a obtenção de empréstimos com o 

objetivo de estimular investimentos públicos duradouros pode demonstrar competência do 

gestor público, uma vez que os recursos quando bem aplicados tendem ser multiplicados, 

promovendo o desenvolvimento econômico e social.  

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Trata-se de levantamento de dados referentes ao orçamento de investimentos do Poder 

Executivo do Estado de Santa Catarina. 

Os dados serão extraídos dos Portais de Transparência do governo e dos relatórios 

emitidos pela Secretaria de Estado da Fazenda, disponibilizados no site desta, bem como dos 

relatórios disponibilizados pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Para o cumprimento dos objetivos do trabalho será utilizada abordagem mista  por 

meio de coleta de dados e pesquisa documental e bibliográfica.  



A apresentação dos dados se dará por meio da elaboração de tabelas, quadros gráficos, 

e a análise será feita com a utilização de métodos estatísticos. Para entender a relação entre o 

endividamento do estado e a aplicação dos recursos públicos do orçamento de investimento, 

pretende-se utilizar testes de correlação. 

A pesquisa documental e pesquisa bibliográfica será efetuada por meio de documentos 

e arquivos públicos e estatísticas publicadas, bem como documentos publicados, como 

revistas, artigos, teses e monografias, a fim de conhecer o que já tem sido estudado nesta área. 

Tendo como referência os resultados do Plano Plurianual dos ciclos 2016-2019 e 

2020-2023 e o cenário econômico do Estado, almeja-se estabelecer um provável panorama da 

economia do Estado ao final do ciclo do PPA 2024-2027, demonstrando a relação da 

execução do orçamento de investimento com a Dívida Pública de Santa Catarina.  

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

 Conforme visto, o orçamento público constitui uma importante ferramenta de gestão 

governamental, devendo, portanto, ser planejado com o máximo de eficiência, eficácia e 

qualidade. Ocorre que, muitas vezes, os processos de planejamento orçamentário são 

executados pelas áreas competentes apenas levando-se em conta o processo anterior acrescido 

de atualização monetária, sem considerar outras variáveis importantes ou sem ser de fato 

orientado para as necessidades da população.  

 Desta forma, a importância deste trabalho se dá na medida em que viabilizará a 

demonstração da atuação do governo por meio da apresentação dos dados da execução 

orçamentária do Poder Executivo e da sua relação com a dívida pública do Estado de Santa 

Catarina. Tal análise permitirá que sejam identificados aspectos do orçamento que poderão ser 

observados pelas futuras gestões, bem como possibilitará a visualização de um possível 

cenário econômico e principais desafios a serem enfrentados pelo Estado de Santa Catarina ao 

final do ciclo do PPA 2024-2027. 

 

 



 

 

6- CRONOGRAMA 

 

Atividade 1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre 

Disciplinas X X X X X X X X X X X X                         

Revisão Teórica         X X X X X X X X                         

Coleta de Dados             X X X X X X X X X X X X             

Metodologia de 

Pesquisa 
                  X X X                         

Qualificação                       
 

        X X             

Tabulação                         
   

  X 

 

X

  
   

      

Consolidação dos 

resultados 
                              

  
  X X         

Submissão de Artigo                                   
 

    X       

Ajustes 

metodológicos, 

conceituais e analíticos 

                                    
  

X 
 

    

Conclusão                                         
 

X     

Defesa                                             X   

Submissão de Artigo 

da Dissertação 
                                              X 
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